
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 233801 - MG 
(2026/0083866-4)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI
AGRAVANTE : JAMILTON DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADOS : ESDRAS ARAÚJO DE OLIVEIRA - SP231374

MATHEUS BRAYAN DE OLIVEIRA PEREIRA NADAI -
SP516078

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS.  EXTORSÃO

MEDIANTE SEQUESTRO. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA

ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. MODUS

OPERANDI.  CONTEMPORANEIDADE.  MEDIDAS  CAUTELARES

DIVERSAS.  NÃO  CABIMENTO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO

PROVIDO.

1.  A  prisão  preventiva  é  compatível  com  a  presunção  de  não

culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação

da pena e não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou

do ato processual praticado (art. 313, § 2º, CPP). Além disso, a decisão

judicial deve apoiar-se em motivos e fundamentos concretos, relativos a

fatos novos ou contemporâneos, dos quais se possa extrair o perigo que a

liberdade plena do investigado ou réu representa para os meios ou os fins

do processo penal (arts. 312 e 315 do CPP).

2. No caso concreto, o réu haveria abordado a vítima em frente a sua

residência e, com simulacro de arma de fogo e, fazendo-se passar por

policial federal, a fez entrar em seu veículo. Na sequência, fez chamada

de vídeo pelo aplicativo Whatsapp para o filho da ofendida, e exigiu a
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quantia de R$ 9.000.000,00 em criptomoedas, mediante ameaça. Essas

circunstâncias  extrapolam  os  elementos  objetivos  do  tipo  penal  e

revelam concreta ameaça à ordem pública.

3. O STJ, em casos similares, entende ser válida a motivação da custódia

preventiva  na  gravidade  concreta  do  delito,  evidenciada  pelo modus

operandi com o qual o crime foi praticado. 

4. "A contemporaneidade dos motivos da prisão preventiva não se refere

ao momento da prática criminosa, mas à persistência do risco à ordem

pública" (AgRg no RHC n. 215.186/SC, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, 5ª

T.,  DJEN  4/7/2025) e  "a  gravidade  concreta  dos  delitos  narrados

obstaculiza o esgotamento do periculum libertatis pelo simples decurso

do tempo" (HC n. 741.498/RS, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, 5ª T., DJe

29/6/2022).

5.  Em razão da gravidade do crime e das indicadas circunstâncias do

fato,  as  medidas  cautelares  alternativas  à  prisão  não  se  mostram

adequadas e suficientes para evitar a prática de novas infrações penais.

Nesse sentido: “as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que

outras medidas previstas no  art. 319 do Código de Processo Penal são

insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido

exposta  de  forma  fundamentada  e  concreta  a  necessidade  da  prisão,

revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais

brandas” (AgRg no HC n. 789.592/SP, Rel. Ministro Reynaldo Soares da

Fonseca, 5ª T., DJe 27/2/2023).

6. De acordo com a jurisprudência deste Tribunal Superior, “a presença

de condições pessoais favoráveis ao agente, como primariedade e bons

antecedentes, não representam óbice, por si sós, à decretação da prisão

preventiva, quando identificados os requisitos legais da cautela” (HC n.

571.208/SP, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª T., DJ 28/9/2020).

7. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros  da SEXTA TURMA do Superior  Tribunal  de Justiça,  em
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Sessão Virtual de 15/10/2026 a 22/10/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília (DF), 22 de outubro de 2026.

Ministro ROGERIO SCHIETTI
Relator
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4. "A contemporaneidade dos motivos da prisão preventiva não se refere

ao momento da prática criminosa, mas à persistência do risco à ordem

pública" (AgRg no RHC n. 215.186/SC, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, 5ª

T.,  DJEN  4/7/2025) e  "a  gravidade  concreta  dos  delitos  narrados

obstaculiza o esgotamento do periculum libertatis pelo simples decurso

do tempo" (HC n. 741.498/RS, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, 5ª T., DJe

29/6/2022).

5.  Em razão da gravidade do crime e das indicadas circunstâncias do
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adequadas e suficientes para evitar a prática de novas infrações penais.

Nesse sentido: “as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que

outras medidas previstas no  art. 319 do Código de Processo Penal são

insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido

exposta  de  forma  fundamentada  e  concreta  a  necessidade  da  prisão,

revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais

brandas” (AgRg no HC n. 789.592/SP, Rel. Ministro Reynaldo Soares da

Fonseca, 5ª T., DJe 27/2/2023).

6. De acordo com a jurisprudência deste Tribunal Superior, “a presença

de condições pessoais favoráveis ao agente, como primariedade e bons

antecedentes, não representam óbice, por si sós, à decretação da prisão

preventiva, quando identificados os requisitos legais da cautela” (HC n.

571.208/SP, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª T., DJ 28/9/2020).

7. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:
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JAMILTON DE SOUZA, preso preventivamente pela prática do crime

de  extorsão  mediante  sequestro,  interpõe  agravo  regimental  contra  decisão

monocrática em que conheci parcialmente do recurso ordinário e, nessa

extensão, neguei-lhe provimento.

O  agravante  alega  que  a  decisão  agravada  carece  de  fundamentação

concreta; que a prisão cautelar é desnecessária; ausência de contemporaneidade da

prisão;  insuficiência  da  fundamentação  para  afastar  as  medidas  cautelares;  e

violação do art. 315, § 2º, do CPP.

Pleiteia, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do

feito a julgamento colegiado.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Apesar dos argumentos empregados pelo agravante, entendo que não lhe

assiste razão.

O Juízo  de  primeira  instância,  ao  converter  a  prisão  em flagrante  do

recorrente  em  preventiva,  assim  fundamentou,  no  que  interessa  (fls.  94-113,

destaquei):

Na ótica deste juízo, ocorreu crime de extorsão mediante sequestro
consumado, visto que uma das vítimas chegou a ficar privada da
liberdade por tempo relevante. A pena máxima cominada ao delito
de extorsão mediante sequestro excede 4 anos de reclusão. Com o
investigado foram apreendidos simulacro de arma de fogo e
uma carteira vermelha com brasão da Justiça Federal, do que
se  apreende  a  premeditação  e  organização  prévia  para  a
prática do delito, o que revela personalidade perigosa. Locou
veículo  e  se  dirigiu  a  outra  unidade  da  Federação  com  o
objetivo  de  conseguir  R$  9.000.000,00,  segundo  o  relato  da
vítima.  A  liberdade  do  investigado  põe  em  risco  a  instrução
criminal,  já  que  as  vítimas  ficarão  com receio  de  depor  caso  o
investigado esteja solto. A personalidade engenhosa do investigado
também  revela  que  sua  liberdade  coloca  em  risco  a  segurança
pública.  Os requisitos do  art.  312 do Código de Processo Penal
estão  presentes.  Converto  a  prisão  em  flagrante  em  prisão
preventiva. Expeça-se mandado.
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O Tribunal de origem, a seu turno, manteve a decisão de primeiro grau

nos termos a seguir (fl. 195, grifei):

Noutro  giro,  de  plano,  analisando o  pedido pelo  deferimento
da liberdade  provisória,  vislumbro,  de  plano,  a  presença  de  ao
menos um dos requisitos do art. 312 do CPP - qual seja, a garantia
da  ordem pública,  pela  gravidade  concreta  do  episódio
imputado -, fator que impede a pretendia concessão da ordem.
Isso porque, conjugando a análise das r. decisões que decretou a
prisão  preventiva  (fls.  04/05  de  ordem  06)  e  que  indeferiu
sua revogação  (fls.  12/13  de  ordem  08)  com  as  demais  peças
processuais que instruem os autos, verifica-se, de forma patente,
que o crime tratado é com razão, digno de maior precaução por
parte da il. Autoridade processante.
Com efeito, as  circunstâncias  do  caso  em tela  -  mormente
o suposto fato de o paciente ter abordado a vítima em frente à
sua
residência,  apresentando-se  como  policial  federal  e
empregando um simulacro de arma de fogo para atrai-la
ate interior de seu veículo, bem como, após conduzi-la a outro
local e mantê-la em seu poder durante certo período de tempo,
realizado  chamada  de  vídeo com  o  filho  da  ofendida  e  lhe
exigido o montante de R$9.000.000,00 (nove milhões de reais)
em  criptomoedas  como  contrapartida  à restituição  da
liberdade - denotam a maior gravidade concreta do episódio.

A prisão preventiva é compatível com a presunção de não culpabilidade

do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e não decorra,

automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual praticado (art.

313,  §  2º,  CPP).  Além  disso,  a  decisão  judicial  deve  apoiar-se  em  motivos  e

fundamentos concretos, relativos a fatos novos ou contemporâneos, dos quais se

possa extrair o perigo que a liberdade plena do investigado ou réu representa para

os meios ou os fins do processo penal (arts. 312 e 315 do CPP).

Apoiado nessa premissa, verifico que se mostram suficientes as razões

invocadas  pelas  instâncias  ordinárias  para  embasar  a  ordem  de  prisão  do ora

recorrente, porquanto contextualizaram, em dados dos autos, a necessidade cautelar

de sua segregação.

Conforme ressaltado no decreto  prisional, o réu haveria  abordado a

vítima em frente a sua residência e, com simulacro de arma de fogo e, fazendo-

se passar por policial federal, a fez entrar em seu veículo. Na sequência, fez
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chamada de vídeo pelo aplicativo whatsapp para o filho da ofendida, e exigiu a

quantia  de  R$  9.000.000,00  em  criptomoedas,  mediante  ameaça.  Essas

circunstâncias extrapolam os elementos objetivos do tipo penal e revelam concreta

ameaça à ordem pública.

O STJ, em casos similares, entende ser válida a motivação da custódia

preventiva  na gravidade concreta do delito,  evidenciada pelo modus

operandi com o qual o crime foi praticado. Nesse sentido:

PROCESSO  PENAL.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS
CORPUS.  HOMICÍDIO  QUALIFICADO.  PRISÃO
PREVENTIVA.  GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.
GRAVIDADE  CONCRETA. MODUS
OPERANDI. ORGANIZAÇÃO  CRIMINOSA.  REITERAÇÃO
DELITIVA. CONTEMPORANEIDADE. EXCEÇÃO À REGRA.
1.  A  validade  da  segregação  cautelar  está  condicionada  à
observância,  em  decisão  devidamente  fundamentada,  aos
requisitos  insertos  no  art.  312 do  Código  de  Processo  Penal,
revelando-se indispensável a demonstração de em que consiste
o periculum libertatis.
2. No caso, a prisão preventiva está justificada, pois a decisão que
a impôs delineou o modus operandi empregado pelo recorrente,
consistente em homicídio qualificado em concurso de
agentes motivado  por  desavenças  existentes  entre  facções
criminosas atuantes no tráfico de drogas, além de o agente estar
envolvido em outros delitos graves como porte ilegal de arma de
fogo e roubo. Tais circunstâncias denotam sua periculosidade e a
necessidade  da  segregação  como  forma  de  acautelar  a  ordem
pública.
[...] 7. Recurso ordinário desprovido, acolhido o parecer.
(RHC n. 135.871/MG, Rel. Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, 6ª T., DJe 1º/6/2021, destaquei)

[...]
IV  -  Na  hipótese,  o  decreto  prisional  encontra-se devidamente
fundamentado  em  dados  concretos  extraídos  dos  autos,  que
evidenciam de  maneira  inconteste  a  necessidade  da  prisão  para
garantia da ordem pública, em razão da gravidade concreta da
conduta,  consubstanciada  na  forma  pela  qual  o  delito  foi
praticado,  consistente  em  tentativa  de  homicídio,  tendo  a
conduta  delitiva  sido  perpetrada  em  concurso  de  agentes,
mediante disparos de arma de fogo, por motivo fútil, qual seja, a
existência de anterior desavença entre o corréu e a vítima, relativa
à disputa  entre  facções criminosas rivais  no interior  de presídio
local. Tudo isso revela a periculosidade concreta do agente, bem
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como  a  indispensabilidade  da  imposição  da  medida  extrema  .
Precedentes.
V -  A presença de circunstâncias pessoais favoráveis,  tais  como
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão
de garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis
a justificar a imposição da segregação cautelar, como na hipótese.
Pela  mesma  razão,  não  há  que  se  falar  em  possibilidade  de
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.
[...] Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 553.045/GO, Rel. Ministro Leopoldo de Arruda
Raposo (Desembargador  Convocado  do  TJ/PE),  5ª  T.,  DJe
16/3/2020, grifei)

Acerca da contemporaneidade da medida, a jurisprudência dos Tribunais

Superiores entende que a prisão preventiva não deva se distanciar muito dos fatos

que justificariam a segregação. A explicação está enraizada no caráter urgente e

provisional  da  medida  cautelar,  o  que  se  esvanece  quando  o  tempo  dilui  a

premência da medida extrema, tornando-a desnecessária e, portanto, abusiva.

Assim, "A  falta  de  contemporaneidade  do  delito  imputado  ao

paciente  e  a  inocorrência  de  fatos  novos a  justificar,  nesse  momento,  a

necessidade de segregação, torna a prisão preventiva ilegal, por não atender ao

requisito  essencial  da  cautelaridade"  (RHC  n.  74.430/SP,  Rel.  Ministro  Nefi

Cordeiro, 6ª T., DJe 2/2/2017, grifei).

Ressalto que nem sempre se pode exigir que uma medida de tamanha

onerosidade seja adotada tão logo conhecido o fato criminoso que a autoriza, pois a

necessidade de não tomar iniciativas precipitadas e nefastas ao investigado, e de

oferecer ao julgador um certo grau de convicção quanto à materialidade e à autoria

delitivas, demanda, por vezes, o tempo suficiente para a reunião de elementos de

convicção bastantes a autorizar a providência extrema. 

Avalio, assim, que a contemporaneidade da prisão (ante os riscos aos

bens jurídicos tutelados no art. 312 do CPP) em relação ao seu fato gerador deve

ser relativizada em pelo menos duas hipóteses. 

A  primeira,  diz  respeito  à  natureza  do  crime  investigado,  que,

consubstanciando-se em fato determinado no tempo, tenderia, em princípio, a não

mais  justificar  a  cautela  máxima  quando  passados  anos  desde  a  sua  prática.

Todavia, seria admissível na situação em que, pelo modo com que perpetrada a
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ação delitiva, não seria leviano projetar a razoável probabilidade de uma recidiva

do comportamento, mesmo após um relevante período de aparente conformidade do

réu ao Direito. 

A segunda hipótese que diminuiria a força impeditiva à prisão preventiva,

pelo tempo transcorrido desde a ação delitiva, diz respeito ao caráter permanente do

crime imputado ao agente, porquanto, havendo indícios de que ainda persistem atos

de  desdobramento  da  cadeia  delitiva  inicial,  não  haveria  óbice  à  decretação  da

prisão provisória. 

O exemplo mais notório é o do crime de pertencimento a organização

criminosa, cujo  caráter  permanente  não  se  desfaz  –  salvo  prova  em  sentido

contrário – pelo simples fato de haver sido descoberta a existência da organização. 

Em ambos os casos, a prisão preventiva não decorreria da simples

imputação do crime ao agente, mas da análise do perigo que sua liberdade

representa  para  a  ordem  pública,  para  a  instrução  criminal  ou  para  a

aplicação da lei penal. 

No caso em exame, o delito ocorreu em 15/12/2025 e, pelo modo com

que perpetrada a ação delitiva - extorsão com grave ameaça, fazendo-se passar

por policial federal, mediante emprego de simulacro de arma de fogo e com

exigência ao filho da vítima da elevadíssima quantia de R$ 9.000.000,00 em

criptomoeda, faz-se necessário resguardar a ordem pública e evitar a reiteração

delitiva.

Com efeito, "A contemporaneidade dos motivos da prisão preventiva não

se refere ao momento da prática criminosa, mas à persistência do risco à ordem

pública"  (AgRg no RHC n.  215.186/SC,  Rel.  Ministro Ribeiro  Dantas,  5ª  T.,

DJEN  4/7/2025) e  "a  gravidade  concreta  dos  delitos  narrados  obstaculiza  o

esgotamento  do periculum  libertatis pelo  simples  decurso  do  tempo"  (HC  n.

741.498/RS, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, 5ª T., DJe 29/6/2022).

Em razão da gravidade do crime e das indicadas circunstâncias do fato, as

medidas cautelares alternativas à prisão não se mostram adequadas e suficientes

para evitar a prática de novas infrações penais. Nesse sentido: "as circunstâncias
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que  envolvem o  fato  demonstram que  outras  medidas  previstas  no  art.  319 do

Código de Processo Penal são insuficientes para a consecução do efeito almejado.

Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da

prisão,  revela-se  incabível  sua  substituição  por  outras  medidas  cautelares  mais

brandas"  (AgRg  no  HC  n.  789.592/SP,  Rel.  Ministro Reynaldo  Soares  da

Fonseca, 5ª T., DJe 27/2/2023).

Na hipótese, a prisão preventiva está suficientemente fundamentada, de

modo que não é  possível  substituí-la  por  medidas cautelares.  De acordo com a

jurisprudência  deste  Tribunal  Superior,  "a  presença  de  condições  pessoais

favoráveis  ao  agente,  como primariedade  e  bons  antecedentes,  não  representam

óbice,  por  si  sós,  à  decretação  da  prisão  preventiva,  quando  identificados  os

requisitos legais da cautela" (HC n. 571.208/SP, Rel. Ministro Joel Ilan

Paciornik, 5ª T., DJ 28/9/2020).

Portanto, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que permitam a

análise  do  caso  sob  outro  enfoque,  deve  ser  mantida  a  decisão  agravada.  A

propósito: "É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve

trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado,

sob  pena  de  ser  mantida  a  r.  decisão  vergastada  pelos  próprios  fundamentos"

(AgRg no  HC n.  749.888/RS,  Rel.  Ministro Jesuíno  Rissato (Desembargador

Convocado do TJDFT), 5ª T., DJe 26/8/2022).

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 233.801 / MG

Número Registro: 2026/0083866-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
06073954920268130000  10000260607395000  10000260607395001  50019998620268130701
50389752920258130701 6073954920268130000 

Sessão Virtual de 15/10/2026 a 22/10/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JAMILTON DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADOS : ESDRAS ARAÚJO DE OLIVEIRA - SP231374

MATHEUS BRAYAN DE OLIVEIRA PEREIRA NADAI - SP516078
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - EXTORSÃO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JAMILTON DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADOS : ESDRAS ARAÚJO DE OLIVEIRA - SP231374

MATHEUS BRAYAN DE OLIVEIRA PEREIRA NADAI - SP516078
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 15/10/2026 a
22/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora
Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 22 de outubro de 2026
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